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 E PERICULOSIDADE – LIP 

SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS 
(conforme Lei Estadual 19.573, de 29/12/2016)

Laudo Individual
(ou grupo de servidores, desde que todos tenham as mesmas situações de trabalho)
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1 – OBJETIVOS

Apresentar o levantamento técnico pericial dos ambientes/atividades e identificar ou não condições de trabalhos insalubres ou perigosos no âmbito do (a) (nome do Órgão/Unidade/Setor), que possibilitem ou não a caracterização do pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade, requerido pelo (a) servidor (a) (nome/ cargo/função), conforme estabelece a legislação vigente.
Facilitar a aplicação dos conceitos para elaboração desse laudo, no que tange as diversas atividades existentes nos diferentes ambientes avaliados. Os levantamentos técnicos e a conclusão serão realizados por ambiente/atividade (s) exercida (s).





	2 - LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS PARA SERVIDORES PÚBLICOS



· Lei Estadual 19.573, de 29 de dezembro de 2016 – Disciplina, nos termos do art. 95, inciso XVII, da Constituição Estadual, o pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos servidores públicos do Estado de Goiás.
· Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, com base nos parâmetros normativos/técnicos estabelecidos das Normas Regulamentadoras nº 15 e seus anexos, aprovadas pela Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n° 3.214, de 08 de junho de 1978;
· Lei Estadual nº 19.145, de 29 de dezembro de 2015;
·  Demais atos normativos aplicáveis à espécie.





2.1 - INSALUBRIDADE 

2.1.1 - Conforme Lei Estadual 19.573, de 29 de dezembro de 2016:

Art. 3º Atividades e operações insalubres são aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.


2.1.2 - Norma Regulamentadora NR 15 – Atividades e Operações Insalubres:

Atividades e operações insalubres e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Ruído contínuo ou intermitente - Anexo 1
· Ruídos de impacto - Anexo 2
· Calor - Anexo 3
· Radiações ionizantes - Anexo 5
· Trabalho sob condições hiperbáricas - Anexo 6
· Radiações não ionizantes - Anexo 7
· Vibrações - Anexo 8
· Frio - Anexo 9 e NR 29 (Tabela I)
· Umidade - Anexo 10
· Agentes químicos com limites de tolerância - Anexo 11
· Poeiras minerais - Anexo 12
· Agentes químicos (sem limites de tolerância) - Anexo 13
· Agentes biológicos - Anexo 14


2.1.3 - Grau de Insalubridade:

- Parâmetros conforme Lei Estadual 19.573/2016:

Art. 4º § 1º A habitualidade no exercício do trabalho é condição indispensável para o reconhecimento da situação de insalubridade que dá ensejo à percepção da vantagem pecuniária respectiva.

Art. 4º § 2º Considera-se exposição habitual aquela em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres como atribuição legal de seu cargo e/ou função por tempo superior à metade da carga horária de trabalho semanal.

Art. 5º estabelece que o adicional de insalubridade é fixado nos patamares de 15% (quinze por cento), 10% (dez por cento) e 5% (cinco por cento) sobre o vencimento do cargo, nos graus máximo, médio e mínimo, respectivamente.





2.2 - PERICULOSIDADE 

2.2.1 - Norma Regulamentadora NR 16 – Atividades e Operações Perigosas:

Atividades e operações perigosas e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Explosivos - Anexo 1 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978
· Inflamáveis - Anexo 2 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978
· Eletricidade - Anexo 4 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978

OBS.: A Lei Estadual 19.573/2016 recepciona somente os anexos (1,2 e 4) da NR 16, Portaria 3214/1978, para fins da concessão do adicional de periculosidade para os Servidores Públicos – GO.


2.2.2 - Conforme Lei Estadual 19.573/2016:

Art. 6º Atividades e operações perigosas são aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em razão de exposição permanente do agente público a inflamáveis, explosivos e energia elétrica.

Parágrafo único. Considera-se exposição permanente aquela que é constante, presente durante toda a jornada laboral e descrita em ato normativo como principal atividade e/ou atribuição do servidor.

Art. 7º O Adicional de periculosidade é fixado no montante de 10% (dez por cento) sobre o vencimento do cargo.




3 - DEFINIÇÕES DE TERMOS TÉCNICOS 


Tabela I - CÓDIGOS USADOS NA CONCLUSÃO PARA CONTROLE DO ÓRGÃO
(conforme Art. 23º da Lei Estadual 19.573/2016)

	Código
	Descrição

	1
	Não tem direito a adicional de insalubridade

	2
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau mínimo

	3
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau médio

	4
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau máximo

	5
	Não tem direito ao adicional de periculosidade

	6
	Tem direito ao adicional de periculosidade







4 - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO E UNIDADE

	Órgão
	Nome do órgão avaliado

	Unidade laboral
	Identificação da unidade avaliada

	Endereço da unidade
	Endereço completo da unidade 

	CNPJ
	

	Código CNAE
	

	Ramo de atividade
	

	Grau de Risco
	

	Grupo (conforme NR 5)
	

	Horário de funcionamento
	

	Responsável pela unidade
	Nome completo do responsável pela unidade

	Telefone/Fax
	(DDD)

	Email
	

	Data e horário das visitas
	Data: ____/ ____ / ____        Início: 00h00           Término: 00h00

Data: ____/ ____ / ____        Início: 00h00           Término: 00h00

	Participantes das visitas
          Cargo/Função
	1-
2-
3-
4-
5- 







5 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

Exemplo: 

· Uso da legislação vigente e da portaria 3214/1978 do Ministério do Trabalho atual Secretaria do Trabalho STRAB, considerando-se todas as alterações posteriores até a presente data, para caracterização das condições ambientais. Em específico, aplicação das Normas Regulamentadoras - NR 15, NR 16 (anexos recepcionados pela Lei  Estadual 19.573/2016);
· Aplicação da Lei Estadual 19.573/2016;
· Visita aos locais das atividades exercidas;
· Informações obtidas com os trabalhadores da unidade;
· Análise qualitativa do ambiente de trabalho;
· Análise quantitativa no ambiente de trabalho (pode definir os métodos usados).
· Dentre outros.




6 - INSTRUMENTOS UTILIZADOS


(Descrever o equipamento, a marca, o modelo, o nº de série e outras informações relevantes)





7 - DESCRIÇÃO DO AMBIENTE


	Descrição do ambiente - constituição (piso, vedação, cobertura e outros)/maquinário, equipamentos e mobiliários:


	Detalhamento do local:

	Ventilação
	Natural (    )
	Artificial (    )
	Obs.:

	Iluminação
	Natural (    )
	Artificial (    )
	Obs.:

	Pé direito
	(    ) m
	Obs.:

	Turno de trabalho
	Dia (    )  Noite  (    )  Escala (    )
	Obs.:

	Fotos do ambiente:

	












Foto 01 – identificar o ambiente.
	












Foto 02 – identificar o ambiente.





8 - DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIDORES


	RISCOS

	CARGO
	FUNÇÃO ATUAIL*
	ATIVIDADES

	
	
	.

	
	
	

	
	
	



* FUNÇÃO ATUAL: função exercida no momento do levantamento de dados. 
Estes cargos podem variar para exercerem as mesmas funções, neste sentido os levantamentos de riscos são inerentes às funções/atividades e não diretamente aos cargos.




9 - LEVANTAMENTO DOS RISCOS 

AMBIENTE (nome do Ambiente) 

	FATORES DE RISCOS INSALUBRES 

	Fator de Risco:
	Anexo NR 15
	Informar se identificado ou não identificado:

	Ruído contínuo ou intermitente 
	Anexo 1
	Não identificado 

	Ruídos de impacto 
	Anexo 2
	Não identificado 

	Calor 
	Anexo 3
	Identificado 

	Radiações ionizantes 
	Anexo 5
	Não identificado

	Trabalho sob condições hiperbáricas 
	Anexo 6
	Não identificado

	Radiações não ionizantes 
	Anexo 7
	Não identificado

	Vibrações 
	Anexo 8
	Não identificado

	Frio 
	Anexo 9 e NR 29 (Tabela I)
	Não identificado

	Umidade 
	Anexo 10
	Não identificado

	Agentes químicos com limites de tolerância 
	Anexo 11
	Não identificado

	Poeiras minerais 
	Anexo 12
	Não identificado

	Agentes químicos (sem limites de tolerância) 
	Anexo 13
	Não identificado

	Agentes biológicos 
	Anexo 14
	AGENTE IDENTIFICADO

	1. Manuseio (contato físico) de pacientes ou objetos de seu uso não previamente esterilizados: (HP) Sim    (    ) Não 
1. Manuseio (contato físico) de pacientes em isolamento (precaução de contato) ou objetos de seu uso não previamente esterilizados: (    ) Sim    (HI) Não 
1. Conversação direta (sem interlocução) com pacientes: (HP) Sim    (    ) Não 
1. Manuseio (contato físico) de outros materiais infectocontagioso que possam ser veículos de fluídos, secreções e/ou resíduos corporais humano: (HP) Sim    (    ) Não. Se SIM, especificar o material: saliva, muco, urina e outros.
1. Manuseio (contato físico) de animais em estabelecimentos destinados ao atendimento e tratamento de animais (hospital veterinário, ambulatórios, postos de vacinação de animais): (    ) Sim    ( X ) Não
1. Manuseio (contato físico) de animais em estábulos, cavalariças, currais, curralamas, aviários, e/ou pocilgas:
(    ) Sim      ( X ) Não 
1. Manuseio (contato físico) de carnes, glândulas, víscera, sangue, ossos, couros, pelos e dejeções de animais portadores de doenças infectocontagiosas (carbunculose, brucelose, tuberculose): (    ) Sim    ( X ) Não
1. Manuseio (contato físico) de animais em laboratórios destinados ao preparo de soros, vacinas e outros produtos:
(    ) Sim    ( X ) Não 
1. Manuseio (contato físico) de esgotos (galerias e tanques): (    ) Sim    ( X ) Não
1. Manuseio (contato físico) de lixo urbano (coleta e industrialização: (    ) Sim    ( X ) Não
1. Manuseio (contato físico) de corpos cadavéricos humanos ou de animais, em gabinetes de autópsia/necropsia, anatomia e histoanatomopatologia humana ou veterinária, e/ou em exumação de corpos em cemitério: (    ) Sim    ( X ) Não
1. Manuseio (contato físico) de resíduos de animais mortos, deteriorados ou apodrecidos: (    ) Sim    ( X ) Não

Observação importante: 
Se houver a exposição ao(s) risco(s) descrito(s), preencher dentro dos parênteses correspondentes ao “SIM”, com a letra indicativa do tempo de exposição conforme legenda: 
HP - Habitual Permanente 
HI - Habitual Intermitente 
HR –Habitual com tempo extremante reduzido 
E -Eventual/Ocasional



OBSERVAÇÃO 01: Quando não houver exposição aos agentes biológicos, as informações do quadro acima (anexo 14 da NR 15 – Agentes Biológicos) podem ser excluídas. 
Também sugerimos a exclusão dos demais campos que não forem aplicáveis ao caso. 
O profissional deverá informar a metodologia empregada e a conclusão para o grupo.


Para cada risco identificado deverá ser realizado um quadro como segue:

	FATORES DE RISCOS IDENTIFICADOS

	Fator de Risco: 
	Descrição: 

	Fonte geradora: 

	Valores encontrados nas avaliações: 


	Nome do equipamento
	Marca
	Modelo
	Origem

	
	
	
	

	Tempo de exposição 
	(    ) > 50% da carga horária semanal – Exposição habitual 

	
	(    ) ≤ 50% da carga horária semanal – Exposição não habitual

	Metodologia e procedimentos: 


	Legislação aplicada: 
 

	Medidas de proteção existentes:

	EPI
	Marca
	CA

	 
	
	

	EPI eficaz:
	(    ) Sim      
	(    ) Não

	EPC: 

	EPC eficaz:
	(    ) Sim      
	(    ) Não

	Análise: 


	Conclusão:  








	FATORES DE RISCOS PERIGOSOS 

	Fator de Risco:
	Anexo NR 15
	Informar se identificado ou não identificado:

	Explosivos
	Anexo 1
	Não identificado 

	Inflamáveis
	Anexo 2
	Não identificado 

	Exposição a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial
	Anexo 3
	Não identificado 

	Eletricidade 
	Anexo 4
	Não identificado 

	Atividades perigosas em motocicleta
	Anexo 5
	Não identificado 

	Atividades e operações perigosas com radiações ionizantes ou substâncias radioativas 
	Anexo (*)
	Não identificado 



OBSERVAÇÃO 02: Quando não houver exposição aos agentes de riscos perigosos, sugerimos a exclusão dos demais campos que não forem aplicáveis ao caso. 
O profissional deverá informar a metodologia empregada e a conclusão para o grupo.


Para cada risco identificado deverá ser realizado um quadro como segue:

	FATORES DE RISCOS PERIGOSOS IDENTIFICADOS 

	Fator de Risco: 
	Descrição: 

	Fonte geradora: 



	Tempo de exposição:
	(    ) Permanente

	
	(    ) Não permanente      

	Metodologia e procedimentos: 


	Legislação aplicada:




	Análise: 


	Conclusão: 


	









	CONCLUSÃO GERAL 

	INSALUBRIDADE: Esta conclusão deverá ser realizada considerando as conclusões de todos os riscos. Qual a conclusão final?

PERICULOSIDADE: Esta conclusão deverá ser realizada considerando as conclusões de todos os riscos. Qual a conclusão final?




	MEDIDAS DE CORREÇÕES PROPOSTAS 

	Indicar somente as medidas propostas para adequações/correções para os agentes identificados, visando garantir a proteção quanto à exposição, à insalubridade ou periculosidade.


	Obs.: Ainda que existam medidas corretivas que visam preservar a integridade física e a saúde do servidor, estas não implicam necessariamente em neutralização ou eliminação da insalubridade ou periculosidade, que poderá ocorrer somente após uma reavaliação do profissional legalmente habilitado com emissão de novo laudo.





10 – Tabela II - RESUMO DA CONCLUSÃO

	Ambiente ou outra denominação
	Identificação do requerente
	Enquadramento (Insalubridade/periculosidade)
	Código (1,2,3,4,5 e 6)
	Grau/Porcentagem
Lei Estadual 19.573/2016
	Fundamento legal

	Nome do ambiente 
(Diretoria Geral)
	(nome/ cargo/função)
	Tem insalubridade

	3
	Médio (10%) sobre vencimento
	NR 15
Anexo XIV
da Portaria 3214/1978
e Lei 19.573/2016

	
	
	Não tem periculosidade
	5
	Não se enquadra
	NR 16
da Portaria 3214/1978
e Lei 19.573/2016



Lei Estadual 19.573/2016, Art. 15. O servidor que fizer jus, simultaneamente, ao adicional de insalubridade e periculosidade deverá, por meio de manifestação oficial, optar, expressamente, por um deles.





11 - RESPONSÁVEIS PELOS LEVANTAMENTOS TÉCNICOS E ELABORAÇÃO DO LAUDO


11.1 - Profissionais legalmente habilitados:

	Nome
	Cargo/Função e 
Registro profissional
	CPF 
	Assinatura

	


	
	
	

	


	
	
	




11.2 - Profissionais responsáveis pelas modificações (Revisão no. xx):

(Este item somente deve permanecer a partir da primeira revisão)

	Nome
	Cargo/Função e
Registro profissional
	CPF
	Assinatura

	


	
	
	

	


	
	
	









                                                                                          (Local e data )




ANEXOS

	ANEXO 1
	Relatório de campo de avaliações quantitativas: 
- Ruído;
- Calor;
- Outros.

	ANEXO 2
	Fichas de informação de produtos químicos - FISPQ	


	ANEXO 3
	

	ANEXO 4 
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